
Legismap Roncarati
STF vai decidir se entidades fechadas de previdência complementar devem contribuir com PIS/Cofins

Matéria é objeto de recurso com repercussão geral

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional a cobrança do PIS/Cofins de
entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). A matéria é discutida no Recurso
Extraordinário (RE) 722528, com repercussão geral reconhecida (Tema 1280).

Lei

A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) recorre de decisão do Tribunal
Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) no sentido da incidência da contribuição sobre as receitas
provenientes de suas aplicações financeiras, que derivam de seu patrimônio. De acordo com o
TRF-2, a Lei 9.718/1998 determina que as entidades de previdência privada, tanto fechadas quanto
abertas, devem recolher essas contribuições sobre os rendimentos resultantes das aplicações
financeiras destinadas ao pagamento de benefício de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates.

Sem fins lucrativos

No STF, a Previ alega, entre outros pontos, que suas atividades não têm fins lucrativos e que suas
fontes de receitas são apenas as contribuições recebidas de seus participantes e da patrocinadora
e os frutos de seus investimentos. Segundo a entidade, na época da edição da lei, a Constituição
previa apenas o faturamento como base de cálculo, e não a receita bruta de qualquer natureza.

Manifestação

Na manifestação pela repercussão geral do tema, o ministro Dias Toffoli observou que está em jogo
o conceito de faturamento para fins de incidência das contribuições, nos moldes da Lei 9.718/1998
e considerada a realidade das entidades fechadas de previdência complementar. Segundo ele, a
definição da questão norteará o julgamento de inúmeros outros casos e poderá, ainda, afetar o
orçamento das entidades e da União.

Fonte: STF, em 03.11.2023
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